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RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL 

 
 
Referência: Pregão Presencial nº 07/2023 
 
 
Razão Social: ____________________________________________________________ 
 
CNPJ nº: _______________________________________________________________ 
 
Endereço: _______________________________________________________________ 
 
Cidade: ______________________________________ Estado: ___________________ 
 
CEP: ____________________ 
 
E-Mail: _____________________________ Telefone/Fax: ________________________ 
 
 
Pessoa para contato: ______________________________________________________ 
 
 

Recebemos cópia do instrumento convocatório da licitação acima identificada. 
 
 
 
Local ____________________________, ___ de ______________ de 2023.    
 
 

 
 
 
                                             _______________________________________ 
                                                                               Assinatura 
 
 
 
Sr. Licitante, 
 
Visando à comunicação futura entre este Poder e essa empresa, solicito que Vossa 
Senhoria preencha o recibo de retirada do edital e remeta à PREGOEIRO, por meio do e-
mail licitapmib@gmai.com 
 
A não remessa do recibo exime o PREGOEIRO da comunicação de eventuais retificações 
ocorridas no instrumento convocatório, e de quaisquer informações adicionais. 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 0202022023 
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 07/2023  
REGISTRO DE PREÇOS N° 07/2023  

 
I – PREÂMBULO 

 
1.1. O Município de Ibipeba, com endereço na Praça Dezenove de Setembro, s/n°, 
Centro, CEP 44.970-000, CNPJ 13.714.803/0001-50, isento de inscrição estadual, torna 
pública a abertura do Processo Licitatório nº 0202022023, na modalidade Pregão 
Presencial nº 07/2023, para Registro de Preços nº 07/2023, do tipo maior percentual de 
desconto por item sobre a tabela do fabricante, regido pela Lei Federal nº 10.520, de 
17/07/2002, Lei Federal nº. 8.666/93, de 21/06/93, e alterações posteriores, e demais 
condições fixadas neste instrumento convocatório.  
  
1.2. Os trabalhos serão conduzidos pelos servidores do Município de Ibipeba, Edésio 
Micael Szervinsks Mendonça, designado PREGOEIRO, e integrarão a Equipe de Apoio os 
servidores Glauber Bastos Martins e Eneas Barreto Neto designados pelo Decreto n° 
027/2023 de 04 de janeiro de 2021. 
 
1.3. Para o recebimento dos envelopes “HABILITAÇÃO” e “PROPOSTA”, fica 
determinado o dia: 14/02/2023, até às 11h00min, os quais deverão ser entregues no 
Protocolo da Divisão de Licitações, na Prefeitura Municipal de Ibipeba/BA, sito na Praça 
Dezenove de Setembro, s/nº, Centro, nesta cidade. O credenciamento se dará as 
11h00min, no dia 14/02/2023 na sala de Licitações desta Prefeitura. 
 
1.4. Cópia deste instrumento convocatório estará disponível no quadro de avisos 
localizado no hall de entrada da sede da Prefeitura Municipal de Ibipeba e poderá ser 
obtido junto à Comissão Permanente de Licitação, no horário de 09 às 16 horas ou 
através do site https://ibipeba.ba.gov.br/  
 
1.5. Os pedidos de esclarecimentos sobre o edital poderão ser feitos através do telefone 
(74) 3648-2110. 
 

II – OBJETO 
 

2.1. Constitui objeto do presente Pregão Presencial o registro de preços de peças 
automotivas novas, originais ou genuínas, para manutenção dos veículos da frota 
Municipal de Ibipeba, conforme discriminado no Anexo I. 
 
2.2. A Ata de Registro de Preços vigorará pelo prazo de 12 (doze) meses, a contar da 
data de sua assinatura.  
 
2.5. A Prefeitura Municipal não se obriga a contratar o total de quantitativos ora previstos, 
mas somente aqueles que forem efetivamente necessários, segundo requisição emitida 
pelo Departamento competente. 

 

https://ibipeba.ba.gov.br/
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III – CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
 

3.1. Poderão participar desta licitação pessoas jurídicas do ramo pertinente ao objeto 
licitado, que atendam às condições de habilitação estabelecidas neste instrumento 
convocatório. 
 
3.1.1 -  Apenas as pessoas jurídicas que mantiverem uma distância máxima de 60 
(sessenta) quilômetros do Município de Ibipeba poderão participar da presente licitação. 
 
3.1.2 – Participam da sessão oficial do pregão presencial apenas os representantes 
efetivamente credenciados. 
 
3.2 – Não poderá participar da presente licitação empresa: 
 
3.2.1 – suspensa ou impedida de licitar ou contratar com a Administração, ou declarada 
não idônea para licitar ou contratar com a Administração; 
 
3.2.2 – em consórcio, pois existem no mercado diversas empresas com potencial técnico, 
profissional e operacional, suficiente para atender satisfatoriamente às exigências 
previstas neste edital o que, diante da avaliação de conveniência e oportunidade no caso 
concreto, opta-se com base no poder discricionário da Administração por manter a 
vedação, da participação de empresas em “consórcio” neste certame; 
 
3.2.3 – com falência declarada, em liquidação judicial ou extrajudicial; 
 
3.2.4 – que tenha funcionário ou membro da Administração do Município de Ibipeba, 
mesmo subcontratado, como dirigente, acionista detentor de mais de 5% (cinco por cento) 
do capital com direito a voto, controlador ou responsável técnico. 
 
3.3 – A observância das vedações do item anterior é de inteira responsabilidade do 
licitante que, pelo descumprimento, sujeita-se às penalidades cabíveis. 
 
3.4 - Não será permitida a permanência de representantes sem uso de máscaras de 
proteção para boca e nariz na sessão. 
 

IV – CREDENCIAMENTO 
 
4.1. Horário de credenciamento: às 11h00min, do dia 14 de fevereiro de 2023. 
 
4.2. No dia, hora e local designados no Edital, o interessado ou seu representante legal 
deverá proceder ao respectivo credenciamento junto ao(a) Pregoeiro(a).  
 
4.3. As empresas licitantes poderão ser representadas na sessão do Pregão por seu 
sócio, proprietário ou dirigente, desde que apresente o original ou cópia autenticada ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor devidamente registrado, em se tratando 
de sociedades comerciais, no caso de sociedade por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores e no caso de empresa individual, 
acompanhado de documento de identidade.  
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4.4. A representação também poderá ser feita por procurador munido de instrumento 
público ou particular ou por Carta de Credenciamento, conforme modelo do Anexo II, 
comprovando a outorga de poderes necessários para a formulação de propostas e a 
prática de todos os demais atos inerentes ao Pregão, juntamente com cópia autenticada 
do documento de identidade do credenciado ou procurador e documento que comprove a 
representação legal do outorgante. 
 
4.5. Serão admitidas fotocópias sem autenticação cartorial, desde que os respectivos 
originais sejam apresentados ao(a) Pregoeiro(a) ou à Equipe de Apoio para autenticação. 
 
4.6. O credenciamento do licitante ou de seu representante legal junto ao(a) Pregoeiro(a) 
implica a presunção de sua capacidade legal para realização das transações inerentes ao 
Pregão Presencial e a responsabilidade legal pelos atos praticados. 
 
4.7. O licitante que cumprir os requisitos legais para qualificação como Microempresa 
(ME), Empresa de Pequeno Porte (EPP) ou equiparadas, nos termos do art. 3º da Lei 
Complementar n.º 123/2006, e que não estiver sujeito a quaisquer dos impedimentos do § 
4º deste artigo, caso tenha interesse em usufruir do tratamento favorecido estabelecido 
nos arts. 42 a 49 da lei citada, deverá comprovar sua condição de ME, EPP ou 
equiparadas, por meio de: 
 
4.7.1. Se inscrito no Registro Público de Empresas Mercantis, a declaração de 
enquadramento arquivada ou a certidão simplificada expedida pela Junta Comercial, ou 
equivalente, da sede da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte; 
 
4.7.2. Se inscrito no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, a declaração de enquadramento 
arquivada ou a Certidão de Breve Relato do Cartório de Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas, ou equivalente, da sede da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte. 
 
4.7.3. Além da documentação prevista nos itens 4.7.1 e 4.7.2, deverá a licitante 
comprovar sua condição de ME ou EPP ou equiparada, por meio de declaração, conforme 
modelo do Anexo V. 
 
4.7.4. O licitante que apresentar declaração falsa responderá por seus atos, civil, penal e 
administrativamente. 
 
4.8. Os documentos relacionados neste item (IV) deverão ser entregues ao Pregoeiro fora 
dos envelopes para fins de credenciamento. 
 
4.8.1. A declaração de que trata o Anexo III deverá ser entregue ao Pregoeiro fora dos 
envelopes de habilitação e proposta, por ocasião do início da abertura da sessão, na 
forma dos itens 8.2 e 8.3 deste edital. 
 
 

V – APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA COMERCIAL E DOCUMENTAÇÃO DE 
HABILITAÇÃO 
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5.1. Os documentos de Habilitação e Proposta Comercial deverão ser entregues o 
PREGOEIRO na abertura da sessão pública deste certame, em envelopes distintos, 
colados e indevassáveis, sob pena de desqualificação, contendo em sua parte externa, as 
seguintes informações: 
 

AO PREGOEIRO DO MUNICÍPIO DE IBIPEBA 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 0202022023 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 07/2023 
REGISTRO DE PREÇOS Nº. 07/2023 

“DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO” 
RAZÃO SOCIAL E ENDEREÇO 

 

AO PREGOEIRO DO MUNICÍPIO DE IBIPEBA 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 0202022023 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 07/2023 
REGISTRO DE PREÇOS Nº. 07/2023 

 “PROPOSTA COMERCIAL” 
RAZÃO SOCIAL E ENDEREÇO 

 
VI – PROPOSTA COMERCIAL 

 
6.1. A proposta indicará o nome da empresa e deverá ser apresentada em uma via, 
datilografada ou processada em computador, conforme modelo de Proposta Comercial 
constante do Anexo I, ou em modelo próprio em que conste: 
 
6.1.1. descrição do produto, conforme especificações constantes no Anexo I. 
 
6.1.2. marca ou origem do produto ofertado;  
 
6.1.3. percentual de desconto sobre as tabelas dos fornecedores mencionadas no Anexo I 
deste Edital; 
 
6.2. O licitante deverá apresentar proposta comercial referente a todos os itens objetos da 
licitação, ou apenas, aos itens que lhe convier. 
 
6.3. É vedada a imposição de condições ou apresentação de opções, somente sendo 
admitidas propostas que ofertem apenas uma origem, uma marca e um desconto para 
cada item licitado.  
 
6.4. A proposta deverá ser cotada considerando-se: 
 
6.4.1. A entrega dos produtos de acordo com o presente edital e anexos, incluídos os 
valores de quaisquer gastos ou despesas com transporte, tributos, fretes, ônus 
previdenciários e trabalhistas, seguros e outros encargos ou acessórios. 
 
6.5. Os descontos devem ser expressos em numeral com 2 (duas) casas decimais.  
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6.6. A Proposta Comercial terá validade por, no mínimo 60 (sessenta) dias a partir da data 
da sessão pública do Pregão. 
 
6.6.1. Caso esse prazo não esteja expressamente indicado na Proposta Comercial, o 
mesmo será considerado como aceito para efeito de julgamento. 
 
6.7. Toda a especificação estabelecida para o objeto será tacitamente aceita pelo licitante, 
no ato da entrega de sua proposta comercial. 
 

VII – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
 
7.1. O licitante que ofertar o menor preço deverá apresentar a documentação abaixo 
relacionada: 
 
7.1.1. prova de habilitação jurídica: 

 
7.1.1.1. registro comercial, no caso de empresa individual; 
 
7.1.1.2. ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor devidamente registrado, em 
se tratando de sociedades comerciais, e no caso de sociedade por ações, acompanhado 
de documentos de eleição de seus administradores; 
 
7.1.1.3. inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado de prova 
da diretoria em exercício; 
 
7.1.1.4. decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
 
7.1.1.5. O Microempreendedor Individual (MEI) deverá comprovar sua condição mediante 
a apresentação do Certificado da Condição de Microempreendedor Individual, que poderá 
ser obtido no endereço: http://www.portaldoempreendedor.gov.br/Certificado; 
 
7.1.2. prova de regularidade fiscal e trabalhista, conforme o caso: 
 
7.1.2.1. prova de regularidade fiscal junto à Fazenda Municipal de seu domicílio; 
 
7.1.2.2. prova de regularidade fiscal junto à Fazenda Estadual de seu domicílio; 
 
7.1.2.3. prova de regularidade para com a Fazenda Federal e a Seguridade Social, 
mediante apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e 
à Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ou pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional; 
 
7.1.2.4. prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – 
FGTS, emitida pela Caixa Econômica Federal; 
 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/Certificado
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7.1.2.5. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1º de maio 
de 1943. 
 
7.1.3. prova de regularidade econômico-financeira: 
 
7.1.3.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
Jurídica. 
 
7.1.4. prova de qualificação técnica: 
 
7.1.4.1. Atestado(s) ou declaração(ões) de capacidade técnica, fornecido(s) por pessoa(s) 
jurídica(s) de direito público ou privado, em papel timbrado, comprovando a execução 
satisfatória de serviços ou fornecimento similares ao objeto desta licitação. 
 
7.1.5. Outras Documentações: 
 
7.1.5.1.  Declaração expressa de que o licitante não emprega trabalhador nas situações 
previstas no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, assinada pelo representante 
legal do licitante; 
 
7.2. Os documentos relacionados neste Título poderão ser substituídos pelo Certificado 
de Registro Cadastral – CRC, em vigor na data da realização do Pregão, desde que 
expressamente indicados no referido cadastro. 
 
7.2.1. No caso de não constar no CRC quaisquer documentos exigidos, o licitante deverá 
complementar a documentação exigida. 
 
7.2.2. Se os documentos indicados no CRC estiverem com os prazos vencidos, deverão 
ser apresentados novos documentos, em vigor. 
 
7.3. Juntamente com os documentos de habilitação, o licitante obriga-se a declarar a 
superveniência de fato impeditivo da habilitação, observadas as penalidades cabíveis, 
conforme modelo do Anexo VI. 
 
7.4. O(a) Pregoeiro(a) e a equipe de apoio efetuarão consulta ao site da Receita Federal 
na internet para certificação sobre a regularidade da inscrição da empresa no Cadastro 
Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ, em observância à legislação pertinente, 
confirmando, ainda, a autenticidade dos demais documentos extraídos pela internet, junto 
aos sites dos órgãos emissores, para fins de habilitação. 
 
7.4.1. Procedida a consulta, serão impressas declarações comprovantes da autenticidade 
dos documentos, que serão juntadas aos autos do processo licitatório. 
 
7.5. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação 
deverão estar em nome do licitante e, preferencialmente, com número do CNPJ e 
endereço respectivo, observando-se que: 
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7.5.1. se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; 
 
7.5.2. se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial; 
 
7.5.3. se o licitante for matriz, e o executor do contrato for filial, a documentação deverá 
ser apresentada com CNPJ da matriz e da filial, simultaneamente; 
 
7.5.4. serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
 
7.6. A Microempresa – ME, Empresa de Pequeno Porte – EPP ou equiparadas, deverá 
apresentar toda a documentação exigida para a habilitação, inclusive os documentos 
comprobatórios da regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que estes apresentem alguma 
restrição. 
 
7.6.1. Havendo restrição nos documentos comprobatórios da regularidade fiscal e 
trabalhista, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial 
corresponderá ao momento em que a ME, EPP ou equiparada for declarada vencedora 
do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para regularização 
da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais 
certidões negativas ou positivas com efeito de negativa. 
 
7.6.2. A prorrogação do prazo para a regularização fiscal e trabalhista dependerá de 
requerimento, devidamente fundamentado, a ser dirigido ao(a) Pregoeiro(a). 
 
7.6.3. Entende-se por tempestivo o requerimento apresentado nos 5 (cinco) dias úteis 
inicialmente concedidos. 
 
7.6.4. A não regularização da documentação, no prazo previsto neste item, implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 
Federal nº 8.666/93, sendo facultado ao(a) Pregoeiro(a) convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, nos termos do item 8.7.5 deste edital, ou 
submeter o processo à Autoridade Competente para revogação. 
 
7.7. Os documentos exigidos neste edital poderão ser apresentados em original ou por 
qualquer processo de cópia legível, autenticada por cartório competente, com exceção 
dos extraídos pela internet, com vigência plena na data fixada para sua apresentação. 
 
7.7.1. Serão admitidas fotocópias sem autenticação cartorial, desde que os respectivos 
originais sejam apresentados ao(a) Pregoeiro(a) ou à Equipe de Apoio para autenticação 
das referidas cópias. 
 
7.8. Os documentos que não possuírem prazo de vigência estabelecido pelo órgão 
expedidor, deverão ser datados dos últimos 180 (cento e oitenta) dias anteriores à data de 
abertura do Pregão, exceto o atestado de capacidade técnica exigido no subitem 7.1.4.1. 
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7.9. Os documentos mencionados neste Título não poderão ser substituídos por qualquer 
tipo de protocolo, ou apresentados por meio de discos magnéticos. 
 
7.10. A ausência de documento ou a apresentação dos documentos de habilitação em 
desacordo com o previsto neste Título inabilitará o licitante, sendo aplicado o disposto no 
subitem 8.7.5. 
 

VIII – PROCEDIMENTOS DA SESSÃO DO PREGÃO 
 
8.1. Após o encerramento do credenciamento e identificação dos representantes das 
empresas licitantes, o Pregoeiro declarará aberta a sessão do Pregão, oportunidade em 
que não mais se aceitará novos licitantes, dando-se início ao recebimento dos envelopes 
contendo a Proposta Comercial e os Documentos de Habilitação. 
 
8.2. Aberta a sessão, os representantes credenciados entregarão os envelopes contendo 
a Documentação de Habilitação e a Proposta Comercial e, separadamente, declaração, 
conforme modelo do Anexo III, dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos 
de habilitação, a teor do art. 4º, VII da Lei Federal nº 10.520/02, sob pena de 
responsabilização, nos termos da lei. 
 
8.3. Os licitantes que enviarem os envelopes, “Documentação de Habilitação” e “Proposta 
Comercial”, sem representante credenciado, deverão encaminhar, em envelope separado, 
a declaração acima. 
 
8.3.1. A Administração não se responsabilizará por envelopes e documentos endereçados 
via postal ou por outras formas, ou, ainda, entregues em locais diversos da sede da 
Prefeitura Municipal de Ibipeba, e que, por isso, não sejam protocolizados ou recebidos 
no prazo legal. 
 
8.4. Classificação das Propostas Comerciais: 
 
8.4.1. O critério de julgamento será o de MAIOR DESCONTO POR ITEM SOBRE A 
TABELA DO FABRICANTE, desde que observadas as especificações e demais 
condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
 
8.4.2. Será desclassificada a proposta que: 
 
8.4.2.1. não se refira à integralidade do objeto; 
 
8.4.2.2. não atenda às exigências estabelecidas no Edital ou em diligência; 
 
8.4.2.3. apresente descontos simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os 
preços de mercado acrescidos dos respectivos encargos, exceto quando se referirem a 
materiais e instalações de propriedade do licitante, para os quais ele renuncie à parcela 
ou à totalidade da remuneração; ou superestimados ou manifestamente inexeqüíveis, 
assim considerados nos termos do disposto no art. 44, § 3º e art. 48, II da Lei Federal nº 
8.666/93. 
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8.4.2.3.1. Se o(a) Pregoeiro(a) entender que o desconto é inexeqüível, fixará prazo para 
que o licitante demonstre a exeqüibilidade de seu desconto por meio de planilha de custos 
ou outros documentos. 
 
8.4.2.3.1.1. não havendo a comprovação da exeqüibilidade do desconto a proposta será 
desclassificada, sujeitando-se o licitante às sanções legais. 
 
8.4.3. Erros de soma e/ou multiplicação apurados na proposta comercial poderão ser 
corrigidos pelo(a) Pregoeiro(a). 
 
8.4.3.1. Serão corrigidos os valores dos preços unitários ou do preço total do item, 
conforme a divergência apurada, de forma a prevalecer, sempre, o valor total menor ou 
igual ao valor do lance ofertado na sessão do Pregão ou o valor negociado com o(a) 
Pregoeiro(a), após diligência e mediante expressa anuência do licitante.  
 
8.4.3.2. Após anuência do licitante, a correção será consignada em ata de julgamento.  
 
8.4.4. Na análise das propostas não será considerada qualquer oferta de vantagem. 
 
8.4.5. O(a) Pregoeiro(a), no julgamento das propostas, poderá desconsiderar evidentes 
falhas formais sanáveis que não afetem o seu conteúdo.  
 
8.4.6. O(a) Pregoeiro(a), após a abertura das Propostas Comerciais, procederá à 
verificação de sua conformidade com os requisitos estabelecidos no Edital, à conseqüente 
desclassificação das propostas em desacordo e à divulgação dos descontos cotados 
pelos licitantes. 
 
8.4.6.1. Na hipótese de ser necessária a realização de diligências para comprovação da 
exeqüibilidade dos descontos, a sessão poderá ser suspensa, sendo agendada nova data 
e horário para sua continuidade. 
 
8.4.7. O(a) Pregoeiro(a) classificará, para a etapa de lances, o autor da proposta de maior 
desconto e aqueles que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e 
superiores em até 10% (dez por cento), relativamente à de maior desconto. 
 
8.4.8. Se não houver no mínimo 3 (três) propostas comerciais nas condições definidas 
neste item, o(a) Pregoeiro(a) classificará as melhores propostas subseqüentes, até o 
máximo de 3 (três), para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que 
sejam os descontos oferecidos nas propostas apresentadas. 
 
8.5. Lances Verbais: 
 
8.5.1. Aos licitantes classificados, será dada a oportunidade de nova disputa, por meio de 
lances verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes, a partir do autor da 
proposta classificada de menor desconto e os demais, em ordem crescente de desconto. 
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8.5.2. Se duas ou mais propostas, em absoluta igualdade de condições, ficarem 
empatadas, será realizado sorteio em ato público, para definir a ordem de apresentação 
dos lances. 
 
8.5.3. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, 
implicará na exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último 
desconto apresentado pelo licitante, para efeito de posterior ordenação das propostas. 
 
8.5.4. Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a 
proposta escrita de maior desconto e o valor estimado da contratação. 
 
8.5.5. Em havendo apenas uma oferta e desde que atenda a todos os termos do edital e 
que seu preço/desconto seja compatível com o valor estimado da contratação, esta 
poderá ser aceita. 
 
8.5.6. Não havendo mais licitantes interessados em apresentar lances, estará encerrada a 
etapa de lances. 
 
8.6. Lei Complementar nº 123/2006: 
 
8.6.1. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido ofertada 
por ME, EPP ou equiparada enquadrada nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, e 
houver proposta apresentada por ME, EPP ou equiparada com valor até 5% (cinco por 
cento) superior ao melhor preço, estará configurado o empate previsto no art. 44, § 2º da 
Lei Complementar nº 123/06. 
 
8.6.2. Ocorrendo o empate e comprovada a condição de ME, EPP ou equiparada, na fase 
de credenciamento dos licitantes, nos termos do item 4.7, proceder-se-á da seguinte 
forma: 
 
8.6.2.1. A ME, EPP ou equiparada mais bem classificada será convocada para, no prazo 
de 5 (cinco) minutos, apresentar nova proposta de preço inferior àquela considerada 
classificada em 1º lugar no certame, sob pena de preclusão do exercício do direito de 
preferência.  
 
8.6.2.2. Caso a ME, EPP ou equiparada mais bem classificada, em situação de empate 
ficto, utilize seu direito de preferência, na forma do item anterior, será classificada em 
primeiro lugar e dar-se-á prosseguimento à sessão. 
 
8.6.3. Se a ME, EPP ou equiparada mais bem classificada não exercer seu direito de 
preferência, na forma do subitem anterior, serão convocadas as demais ME, EPP ou 
equiparada remanescentes, cujas propostas estiverem no limite estabelecido no item 
8.6.1, na ordem de classificação, para o exercício do direito de preferência. 
 
8.6.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas ME, EPP ou equiparada 
que se encontrem nesse limite, será realizado sorteio, entre essas empresas, para definir 
a que primeiro poderá apresentar novo lance. 
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8.6.5. Não havendo ME, EPP ou equiparada, em situação de empate ficto, que utilize o 
direito de preferência, prosseguir-se-á a sessão observando-se a classificação da etapa 
de lances. 
 
8.6.6. Será classificado em primeiro lugar o licitante que, ao final da etapa de lances, após 
aplicação do direito de preferência instituído pela Lei Complementar nº 123/06, ofertar o 
maior desconto. 
 
8.7. Encerramento etapa competitiva: 
 
8.7.1. Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, o(a) Pregoeiro(a) 
examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo 
motivadamente a respeito. 
 
8.7.2. O (a) Pregoeiro (a) poderá formular contraproposta ao licitante que ofertou o lance 
de maior desconto, para que possa ser obtida melhor proposta, bem como decidir sobre 
sua aceitação. 
 
8.7.3. Se a oferta de maior desconto for considerada aceitável, será aberto o envelope 
“Documentação de Habilitação” do licitante que a tiver formulado, para confirmação de 
sua habilitação.  
 
8.7.4. Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor. 
 
8.7.4.1. Será considerado habilitado, o licitante que preencher os requisitos de habilitação 
na data da entrega dos envelopes, o que não impede a Administração de requisitar a 
qualquer tempo durante a tramitação do processo ou da execução contratual a 
comprovação da manutenção das condições de habilitação especialmente nos casos de 
vencimento ou expiração do prazo de validade do documento. 
 
8.7.5. No caso de desclassificação da proposta de maior desconto ou inabilitação do 
licitante, o (a) Pregoeiro (a) examinará a proposta ou lance subseqüente, verificando a 
sua aceitabilidade e habilitação do licitante, na ordem de classificação e, assim, 
sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda às exigências 
deste Edital. 
 
8.7.6. Nessa etapa o(a) Pregoeiro(a), também, poderá negociar o preço/desconto com o 
licitante, para que sejam obtidas melhores condições para a Administração, sendo o 
respectivo licitante declarado vencedor. 
 
8.7.6.1 – Existindo ME, EPP ou equiparada remanescente, no intervalo do empate ficto, 
ocorrendo a hipótese do caput, voltar-se-á a etapa correspondente ao subitem 8.6.2.1 
deste Título. 
 
8.7.7. Caso seja necessário, o(a) Pregoeiro(a) poderá suspender a sessão do Pregão, a 
qualquer momento, para realização de diligências, designando nova data para sua 
continuidade, ficando intimados, no mesmo ato, os licitantes presentes. 
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8.7.8. Lavrar-se-á ata circunstanciada da sessão, com registro de todos os atos do 
procedimento e das ocorrências relevantes, assinada pelo(a) Pregoeiro(a), Equipe de 
Apoio e pelos licitantes. 
 
8.7.9. O licitante que desistir da proposta após a classificação das propostas deverá 
justificar comprovadamente as razões do feito, podendo ser aplicada multa de R$ 
1.500,00 (um mil e quinhentos reais) por item que desistir.  
 
8.7.10. Ao final da sessão, caso não haja intenção de interposição de recurso e o preço 
final seja igual ou inferior ao previsto para a aquisição dos produtos será feita, pelo 
Pregoeiro, a adjudicação ao licitante declarada vencedor do certame e encerrada a 
reunião. Posteriormente, o processo, devidamente instruído, será encaminhado para a 
Autoridade competente para homologação e subseqüente contratação. 
 
8.7.11. Decididos os recursos ou transcorrido in albis o prazo para sua interposição, o 
Pregoeiro devolverá, aos licitantes, julgados desclassificados em todos os itens, os 
envelopes “DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO”. 
 

IX – IMPUGNAÇÕES E RECURSOS 
 
9.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e 
motivadamente a intenção de recorrer, cuja síntese será lavrada em ata, sendo concedido 
o prazo de 3 (três) dias para apresentação das razões do recurso, ficando os demais 
licitantes, desde logo, intimados para apresentar contra-razões em igual número de dias, 
que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista 
imediata dos autos, na sala da Comissão Permanente de Licitação. 
 
9.1.1. As razões e contrarrazões deverão ser apresentadas exclusivamente mediante 
protocolo, na sede da Prefeitura Municipal de Ibipeba, no horário das 10h às 16h, não 
sendo aceitos quaisquer outros meios de interposição, tais como fax, internet, correio ou 
qualquer outro meio de comunicação. 
 
9.2. O licitante poderá também apresentar as razões do recurso no ato do Pregão, as 
quais serão reduzidas a termo na respectiva Ata, ficando todos os demais licitantes desde 
logo intimados para apresentar contrarrazões no prazo de 3 (três) dias, contados da 
lavratura da Ata, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 
 
9.3. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do 
direito de recurso. 
 
9.4. Os recursos deverão ser decididos no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 
 
9.5. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
 
9.6. O resultado do recurso será divulgado mediante afixação no quadro de avisos deste 
órgão e comunicado a todos os licitantes via fax ou correio eletrônico. 
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9.7. Somente serão aceitos recursos e impugnações previstos nas Leis Federais nº. 
10.520/02 e 8.666/93, os quais deverão ser exclusivamente protocolados na sede da 
Prefeitura Municipal de Ibipeba. 
 
9.8. Não serão aceitos impugnações e recursos enviados via fax, internet, correio ou 
qualquer outro meio de comunicação. 
 

X – ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 
10.1 – A adjudicação do objeto licitado será feita pelo maior desconto sobre as tabelas 
dos fabricantes, mencionadas no ANEXO I deste Edital. 
 
10.2 – Inexistindo manifestação recursal o PREGOEIRO adjudicará o objeto ao licitante 
vencedor, competindo à autoridade superior homologar o procedimento licitatório. 
 
10.3 – Decididos os recursos porventura interpostos, e constatada a regularidade dos atos 
procedimentais, a Autoridade Competente adjudicará o objeto ao licitante vencedor e 
homologará o procedimento licitatório. 
 

XI – CONTRATAÇÃO 
 
11.1 – Encerrado o procedimento licitatório, o representante legal da proposta vencedora 
será convocado para firmar a Ata de Registro de Preços – (ANEXO VIII), sob pena de 
decair do direito ao registro de preços sem prejuízo de outras sanções, e, oportunamente, 
o termo de contrato ou instrumento equivalente, conforme Minuta Contratual – (ANEXO 
VII), e da proposta aceita. 
 
11.2 – O adjudicatário deverá comprovar a manutenção das condições demonstradas 
para habilitação para assinar a ata de Registro de Preços e/ou o contrato de compromisso 
de fornecimento. 
 
11.3 – Caso o adjudicatário não apresente situação regular no ato da assinatura da ata 
registro de preços e/ou o contrato de compromisso de fornecimento, ou recuse-se a 
assiná-lo, serão convocados os licitantes remanescentes, observada a ordem de 
classificação, para firmar a Ata de Registro de Preços e celebrar o contrato de 
compromisso de fornecimento. 
 
11.4 – O representante legal da proposta vencedora deverá assinar a ata de Registro de 
Preços e/ou o contrato de compromisso de fornecimento, dentro do prazo máximo de 5 
(cinco) dias a contar do recebimento da comunicação. 
 
11.5 – Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para assinatura da ata de Registro 
de Preços ou do contrato compromisso de fornecimento ou instrumento equivalente, 
decorrente desta licitação, somente será analisada se apresentada antes do decurso do 
prazo para tal e devidamente fundamentada. 
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11.6 – Se a empresa considerada vencedora deixar de assinar a ata de Registro de 
Preços e/ou o contrato de compromisso de fornecimento ou o termo equivalente no prazo 
de 05 (cinco) dias úteis, contados da data do recebimento da convocação, sem que tenha 
solicitado prorrogação de prazo mediante justificativa, por escrito, e aceita pelo Município 
de Ibipeba, poderão ser convocados os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela 
primeira classificada, podendo a Administração Pública optar por revogar a licitação, nos 
termos do art. 64, § 2º, da Lei Federal nº. 8.666/93.  
 
11.7 – O contrato de compromisso sujeita-se aos termos e condições de alterabilidade 
previstos no Decreto n.º 58 de 30 de março de 2005 e alterações posteriores que institui o 
Registro de Preços. 
  
 

XII – DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA DO OBJETO E DO PAGAMENTO  
 
 
12.1. O fornecimento do produto deverá ser efetuado por quota variável, mediante ordem 
de fornecimento emitida pela Administração. 
 
12.2. O licitante vencedor deverá entregar os produtos no Almoxarifado Central da 
Prefeitura Municipal de Ibipeba, sendo a entrega dos materiais e o custo com a entrega 
dos mesmos suportados integralmente pela Contratada.  
 
12.3. Os Produtos licitados deverão ser entregues no prazo máximo de 24 (Vinte e quatro) 
horas ao órgão requisitante, a contar do recebimento da respectiva ordem de 
fornecimento sob pena de rescisão contratual e aplicação das penalidades sobre 
inadimplemento previstas no Edital e no presente contrato. 
 
12.4 – A dotação orçamentária para o exercício de 2023, destinada ao pagamento do 
objeto licitado está prevista e indicada no processo pela área competente do Município de 
Ibipeba – BA, sob as seguintes rubricas orçamentárias:  
 
12.5 – É dispensada a certificação de dotação orçamentária nos processos licitatórios 
para Registro de Preços, nos termos do art. 15 da Lei Federal nº. 8.666/93, devendo ser 
informada no ato da compra. 
 
12.6 –  A emissão da nota de empenho ficará a cargo da Contabilidade, devendo constar 
na mesma o número do processo licitatório ou número do contrato, anexando a cópia ao 
processo administrativo de licitação. 
 
12.7 – O Setor Responsável solicitará a Contabilidade, a emissão da nota de empenho 
que deverá conter a autorização do ordenador de despesa. 
 
12.7.1 – Valor total estimado para este processo R$ 1.598.000,00 (Um milhão quinhentos 
e noventa e oito mil reais), distribuído nas seguintes tabelas: 
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Valores estimados para aquisição anual 

ITEM MONTADORA TIPO DE VEÍCULO VALOR ESTIMADO 

1 TABELA DE PRECOS VOLKSWAGEN  PARA PECAS DE VEICULOS LEVES 210.000,00 

2 TABELA DE PRECOS VOLKSWAGEN 
PARA PECAS DE VEICULOS 

PESADOS 
345.000,00 

3 TABELA DE PRECOS FIAT PARA PECAS DE VEICULOS LEVES 60.000,00 

4 TABELA DE PRECOS MERCEDES BENS 
PARA PECAS DE VEICULOS 

PESADOS 
145.000,00 

5 TABELA DE PRECOS CHEVROLET . PARA PECAS DE VEICULOS LEVES 25.000,00 

6 TABELA DE PRECOS DA HONDA PARA MOTOCICLETAS. 11.000,00 

7 TABELA DE PRECOS MITSUBISHI. PARA VEICULOS LEVES. 32.000,00 

8 TABELA FORD. PARA VEICULOS LEVES. 55.000,00 

9 TABELA DE PRECOS IVECO 
PARA PECAS DE VEICULOS 

PESADOS 
110.000,00 

10 TABELA DE PRECOS VOLARE 
PARA PECAS DE VEICULOS 

PESADOS 
80.000,00 

11 TABELA PRECOS MERCEDES BENS PARA PECAS DE VEICULOS LEVES 40.000,00 

12 TABELA DE PRECOS HYUNDAI 
PARA PECAS DE VEICULOS 

PESADOS 
110.000,00 

13 TABELA DE PRECOS NEW HOLLAND 
PARA PECAS DE VEICULOS 

PESADOS 
130.000,00 

14 TABELA DE PRECOS JCB 
PARA PECAS DE VEICULOS 

PESADOS 
65.000,00 

15 TABELA DE PRECOS CATERPILLAR 
PARA PECAS DE VEICULOS 

PESADOS 
120.000,00 

16 TABELA DE PRECOS VALTRA 
PARA PECAS DE VEICULOS 

PESADOS 
25.000,00 

17 TABELA DE PRECOS RENAULT PARA PECAS DE VEICULOS LEVES 35.000,00 

 
12.8 – O pagamento decorrente da concretização do objeto desta licitação será efetuado 
pelo Departamento de Finanças do Município de Ibipeba, por processo legal, após a 
devida comprovação do fornecimento nas condições exigidas e apresentação dos 
documentos fiscais devidos, em até 5 (cinco) dias úteis. 
 
12.9 – Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de 
pagamento será contado a partir de sua reapresentação, desde que devidamente 
regularizados. 
 
12.10 – Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigação financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, sem 
que isso gere direito a reajustamento. 
 

XIII – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
13.1. A recusa do adjudicatário em assinar o contrato e/ou a ata de registro de preços, 
dentro do prazo estabelecido pela CONTRATANTE, bem como o atraso e a inexecução 
parcial ou total do Contrato, caracterizarão o descumprimento da obrigação assumida e 
permitirão a aplicação das seguintes sanções pela CONTRATANTE: 
 
13.1.1 – advertência, que será aplicada sempre por escrito; 
 
13.1.2 – multas, conforme edital e minuta contratual; 
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13.1.3 – rescisão unilateral do Contrato sujeitando-se a CONTRATADA ao pagamento de 
indenização à CONTRATANTE por perdas e danos; 
 
13.1.4 – suspensão temporária do direito de licitar com o Município de Ibipeba; 
 
13.1.5 – indenização à CONTRATANTE da diferença de custo para contratação de outro 
licitante; 
 
13.1.6 – declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, 
no prazo não superior a 5 (cinco) anos. 
 
13.2 – As sanções previstas neste Capítulo poderão ser aplicadas cumulativamente, ou 
não, de acordo com a gravidade da infração, facultada ampla defesa à CONTRATADA, no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato. 
 
13.3 – Extensão das Penalidades. 
 
13.3.1 – a sanção de suspensão de participar em licitação e contratar com a 
Administração Pública poderá ser também aplicada aqueles que: 
 
13.3.1.1 – retardarem a execução do pregão; 
 
13.3.1.2 – demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração e; 
 
13.3.1.3 – fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal. 
 

XIV – DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

14.1 – Constituem anexos deste instrumento convocatório, dele fazendo parte integrante: 
 
14.1.1 – Anexo I – Especificação do Objeto – Modelo Planilha/Proposta Comercial/tabela 
de referência; 
 
14.1.2 – Anexo II – Modelo de Carta de Credenciamento; 
 
14.1.3 – Anexo III – Modelo de Declaração a teor do art. 4°, inciso VII da Lei Federal n° 
10.520 de 17.02.2002; 
 
14.1.4 – Anexo IV- Modelo de Declaração de Cumprimento do disposto no inciso XXXIII, 
do art. 7º, da Constituição da República Federativa do Brasil; 
 
14.1.5 – Anexo V – Modelo de Declaração de Condição de ME, EPP ou Equiparada; 
 
14.1.6. Anexo VI – Modelo de Declaração de Fato impeditivo e ou superveniente e de 
aceitação de todas as condições do Edital; 
 
14.1.7 – Anexo VII – Minuta Contratual; 
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14.1.8 – Anexo VIII – Minuta da Ata de Registro de Preços; 
 
14.1.9 – Anexo IX – Termo de Referência; 
 
14.1.10 – Anexo X – Planilha Estimada de Custos 
 
14.1.11 – Anexo XI – Relação de veículos leves da frota municipal. 
 
14.2 – O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas 
e dos documentos apresentados em qualquer fase desta licitação. A falsidade de 
qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará 
na imediata desclassificação ou inabilitação do licitante, ou a rescisão contratual, sem 
prejuízo das sanções administrativas, civis e penais cabíveis.  
 
14.3 – A apresentação da Proposta Comercial pressupõe pleno conhecimento e 
atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. O licitante, ainda, será 
responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no Pregão 
Presencial, assumindo como firme e verdadeira sua proposta e lances.  
 
14.4 – Uma vez incluído no processo licitatório, nenhum documento será devolvido, salvo 
se original a ser substituído por cópia reprográfica autenticada ou tratar-se dos envelopes 
de licitantes desqualificadas e envelopes “Proposta Comercial” das licitantes inabilitadas. 
 
14.5 – Na análise da documentação e no julgamento das propostas de preço/desconto, o 
Pregoeiro poderá, a seu critério, solicitar o assessoramento técnico de órgãos ou de 
profissionais especializados. 
 
14.6 – Toda a documentação apresentada neste ato convocatório e seus anexos são 
complementares entre si, de modo que qualquer detalhe que se mencione em um 
documento e se omita em outro, será considerado especificado e válido. 
 
14.7 – O Pregoeiro, no interesse da Administração, poderá relevar omissões puramente 
formais observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação 
vigente e não comprometam a lisura da licitação, sendo possível a promoção de 
diligências junto às licitantes, destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do 
processo, conforme disposto no § 3° do art. 43 da Lei Federal nº.8.666/93.  
 
14.7.1 – Se houver solicitação de documentos, estes deverão ser apresentados em 
original ou em cópia autenticada por cartório, sendo possível, ainda, a autenticação dos 
mesmos pelo Pregoeiro ou Equipe de Apoio; 
 
14.7.2 – O não cumprimento da diligência poderá ensejar a inabilitação do licitante ou a 
desclassificação da proposta.  
 
14.8 – As decisões da autoridade superior e do Pregoeiro serão publicadas por afixação 
no átrio da Prefeitura Municipal de Ibipeba e/ou no Diário Oficial Eletrônico do Município – 
“DOEM”. 
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14.9 – A participação do licitante nesta licitação implica no conhecimento integral dos 
termos e condições inseridas neste instrumento convocatório, bem como das demais 
normas legais que disciplinam a matéria. 
 
14.10 – A presente licitação não importa, necessariamente, em contratação, podendo o 
Município de Ibipeba revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, 
derivadas de fato superveniente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por 
provocação mediante ato escrito e fundamentado, disponibilizado no sistema para 
conhecimento dos participantes da licitação.  
 
14.11 – O Município de Ibipeba poderá prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para 
recebimento das propostas ou para sua abertura. 
 
14.12 – Para atender a seus interesses, o Município de Ibipeba reserva-se o direito de 
alterar quantitativos, sem que isto implique alteração dos preços/descontos unitários 
ofertados, obedecidos os limites estabelecidos no § 1º do art. 65, da Lei Federal nº. 
8.666/93.  
 
14.13 – Cópia deste instrumento convocatório estará disponível no quadro de avisos 
localizado no hall de entrada  da sede da Prefeitura Municipal de Ibipeba e poderá ser 
obtido junto à Comissão Permanente de Licitação, no horário de 09 às 16 horas, ou pelo 
site http://pmibipeba.ba.ipmbrasil.org.br/diario 
 
14.14. Os pedidos de esclarecimentos sobre o edital poderão ser feitos através dos 
telefones (74) 3648-2110. 
 
14.15 – Fica eleito o foro da Comarca de Barra do Mendes, Estado da Bahia, para 
solucionar quaisquer questões oriundas desta licitação. 
 
 
Ibipeba – BA, 02 de fevereiro de 2023. 
 

 
Demostenes de Sousa Barreto Filho 

Prefeito Municipal 
 
 

 
Edésio Micael Szervinsks Mendonça 

PREGOEIRO 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

http://pmibipeba.ba.ipmbrasil.org.br/diario
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ANEXO I – ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO/MODELO DE PROPOSTA 
COMERCIAL/TABELAS DE REFERÊNCIA 

 

A – MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 
 

ILUSTRÍSSIMA SENHOR PREGOEIRO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE IBIPEBA – 
BA. 

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 0202022023 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 07/2023 
REGISTRO DE PREÇOS Nº 07/2023 
 
(NOME, SEDE SOCIAL, INSCRIÇÃO NO CNPJ/MF), por seu sócio-gerente/administrador 
abaixo-assinado, vem, respeitosamente, à presença de Vossa Senhoria apresentar a 
seguinte proposta para o compromisso de fornecimento de peças automotivas novas, 
originais ou genuínas, para manutenção dos veículos da frota Municipal de Ibipeba, 
declarando estar de acordo com as disposições do Edital e Minuta de Contrato referente à 
licitação modalidade Pregão Presencial nº 07/2023 realizada pela Prefeitura Municipal de 
Ibipeba, do tipo maior desconto sobre a tabela, conforme seguinte relação: 
 

ITEM DISCRIMINACAO DESCONTO PERCENTUAL SOBRE VALOR DO DESCONTO MARCA 

    OS  ITENS DE CADA  TABELA POR EXTENSO   

1 TABELA DE PRECOS VOLKSWAGEN       

  PARA PECAS DE VEICULOS LEVES ___________ %     

2 TABELA DE PRECOS VOLKSWAGEN 
 

    

  PARA PECAS DE VEICULOS PESADOS ___________ %     

3 TABELA DE PRECOS FIAT 
 

    

  PARA PECAS DE VEICULOS LEVES ___________ %     

4 TABELA DE PRECOS MERCEDES BENS 
 

    

  PARA PECAS DE VEICULOS PESADOS ___________ %     

5 TABELA DE PRECOS CHEVROLET . 
 

    

  PARA PECAS DE VEICULOS LEVES ___________ %     

6 TABELA DE PRECOS DA HONDA 
 

    

 PARA MOTOCICLETAS. ___________ %     

7 TABELA DE PRECOS MITSUBISHI. 
 

    

 PARA VEICULOS LEVES. ___________ %   

8 TABELA FORD. 
 

    

 PARA VEICULOS LEVES. ___________ %   

9 TABELA DE PRECOS IVECO 
 

    

 PARA PECAS DE VEICULOS PESADOS ___________ %     

10 TABELA DE PRECOS VOLARE 
 

    

 PARA PECAS DE VEICULOS PESADOS ___________ %     

11 TABELA PRECOS MERCEDES BENS 
 

    

  PARA PECAS DE VEICULOS LEVES ___________ %     

12 TABELA DE PRECOS HYUNDAI 
 

    

 PARA PECAS DE VEICULOS PESADOS ___________ %     
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13 TABELA DE PRECOS NEW HOLLAND 
 

    

 PARA PECAS DE VEICULOS PESADOS ___________ %     

14 TABELA DE PRECOS JCB 
 

    

 PARA PECAS DE VEICULOS PESADOS ___________ %     

15 TABELA DE PRECOS CATERPILLAR 
 

    

 PARA PECAS DE VEICULOS PESADOS ___________ %     

16 TABELA DE PRECOS VALTRA 
 

    

  PARA PECAS DE VEICULOS PESADOS ___________ %     

17 TABELA DE PRECOS RENAULT 
 

    

  PARA PECAS DE VEICULOS LEVES ___________ %     

 
Declaro que a presente proposta terá a validade de 60 (sessenta) dias a contar da 
abertura do ENVELOPE PROPOSTA, comprometendo-me a mantê-la inalterável pelo 
referido período e demais condições conforme Edital. 
 
Local e data 
 
 
Assinatura_________________________ 
(NOME E CNPJ DA LICITANTE) 
(NOME, RG E CPF do Representante Legal ou Credenciado, Carimbo padronizado e 
Assinatura da empresa:) 
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ANEXO II - MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 

 
 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº.0202022023 
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 07/2023 
REGISTRO DE PREÇOS Nº 07/2023 

 
 

 
Pelo presente instrumento, credenciamos o(a) Sr.(a) 
________________________________________________________________________
________, portador(a) do Documento de Identidade n.º ____________________, inscrito 
no CPF sob o nº _____________________,como representante da licitante 
______________________________________________,inscrita no CNPJ ou no CPF 
sob o nº __________________, para participar da licitação acima referenciada, 
instaurada pelo Município de Ibipeba, na qualidade de representante legal, outorgando-lhe 
plenos poderes para pronunciar-se em seu nome, bem como formular proposta comercial, 
assinar documentos, requerer vista de documentos e propostas, interpor recurso e 
praticar todos os atos inerentes ao certame, a que tudo daremos por firme e valioso. 
 
 
Ibipeba, ____ de _______________ de 2023. 
 
 
 
 
 
Assinatura: _________________________________ 
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ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO A TEOR DO ART. 4º INCISO VII DA LEI 
FEDERAL Nº. 10.520 DE 17.07.2002. 

 
 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº.0202022023 

PREGÃO PRESENCIAL Nº.07/2023 
REGISTRO DE PREÇOS Nº 07/2023 

 
 

A empresa........................................., localizada na rua 
(av).................................n.º............. na cidade de .................................., através de seu 
representante legal no final assinado, DECLARA, para todos os fins, especialmente para 
participação em licitações, que cumprem plenamente os requisitos de habilitação a teor 
do Art. 4º, inciso VII da Lei Federal n.º 10.520 de 17/07/2002, sob pena de 
responsabilização nos termos da lei. 
 
 

Local e data 
 
 

Assinatura e Carimbo 
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ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO 
INCISO XXXIII, DO ART. 7º, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO 

BRASIL. 

 

PROCESSOLICITATÓRIO Nº. 0202022023 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 07/2023 
REGISTRO DE PREÇOS 07/2023 
 

DECLARAÇÃO 
EMPREGADOR PESSOA JURÍDICA 

 
 
 
.............................................................................................., inscrito no CNPJ nº 
........................................, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) 
.............................................................................................., portador da Carteira de 
Identidade nº ................................... e do CPF nº ............................................, DECLARA, 
sob as penas da Lei  em cumprimento ao disposto no inciso XXXIII, do art. 7º da 
Constituição da República, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 
 
 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (   ). 
 
 

............................................... 
(data) 

 
............................................................ 

Assinatura, qualificação e carimbo 
(representante legal) 

 
 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 
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ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONDIÇÃO DE ME, EPP OU 
EQUIPARADA 

 
 

 
PROCESSO LICITATÓRIO N.º 0202022023 
PREGÃO PRESENCIAL N.º 07/2023 
REGISTRO DE PREÇOS 07/2023 
 
 
A empresa _____________________________________________, inscrita no CNPJ sob 
o nº __________________________, por intermédio de seu representante legal Sr.(a) 
________________________________________, portador do Documento de Identidade 
nº ___________________, inscrito no CPF sob o nº __________________ DECLARA, 
sob as penas da Lei, que cumpre os requisitos legais para qualificação 
como____________________________ (incluir a condição da empresa: Microempresa 
(ME), Empresa de Pequeno Porte (EPP) ou equiparada), art. 3º da Lei Complementar n.º 
123/2006 e que não está sujeita a quaisquer dos impedimentos do § 4º deste artigo, 
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da citada 
lei. 
 
( ) Declaramos possuir restrição fiscal e trabalhista no(s) documento(s) de 
habilitação e pretendemos utilizar o prazo previsto no art. 43, § 1º da Lei Complementar 
nº. 123/2006, para regularização, estando ciente que, do contrário, decairá o direito à 
contratação, estando sujeita às sanções previstas no art. 81 da Lei Federal nº 8.666/93. 
 
(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 
 

(Local e data) 
 

________________________________________________ 
(assinatura do representante legal) 
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ANEXO VI – MODELO DE DECLARAÇÃO NEGATIVA DE INIDONEIDADE E 
AUSÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO PARA LICITAR COM O PODER PÚBLICO. 

 
 

PROCESSOLICITATÓRIO Nº.0202022023  

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 07/2023 
REGISTRO DE PREÇOS N.º 07/2023 

 
 

(NOME E QUALIFICAÇÃO DA EMPRESA OU DO FORNECEDOR) DECLARA, para 

todos os fins de direito, especialmente para fins de prova no processo licitatório acima, 

junto ao Município de Ibipeba, BA, sob as penalidades cabíveis, que inexiste qualquer fato 

impeditivo de nossa habilitação para participar no presente Certame licitatório, e estamos 

cientes da obrigatoriedade de declarar fato superveniente em ocorrências posteriores. 

 

 

Declaramos mais, que concordamos com todas as condições impostas pelo edital. 

 

 

 
 
 

Local, data  
 
 
 

Assinatura e carimbo 
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ANEXO VII – MINUTA CONTRATUAL 

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 0202022023 
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 07/2023 
REGISTRO DE PREÇOS Nº 07/2023 
 
O Município de Ibipeba, com endereço na Praça Dezenove de Setembro, S/nº, Centro, 
CEP 44.970-000, CNPJ 13.714.803/0001-50, isento de inscrição estadual, a seguir 
denominado CONTRATANTE, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, 
Demostenes de Sousa Barreto Filho, e a empresa ______________________, a seguir 
denominada CONTRATADA, neste ato representado por __________________,resolvem 
firmar o presente contrato administrativo de compromisso, em conformidade com o 
Processo Licitatório nº 0202022023, na modalidade Pregão Presencial nº. 07/2023, 
Registro de Preços nº 07/2023, do tipo maior desconto sobre a tabela, sob a regência da 
Lei Federal nº. 10.520, de 17/7/2002, Lei Federal nº. 8.666/93, de 21/6/93, e alterações 
posteriores, mediante as seguintes cláusulas e condições: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – Do Objeto 
 
1.1. O presente contrato tem por objeto o compromisso de fornecimento de peças 
automotivas novas, originais ou genuínas, para manutenção dos veículos da frota 
Municipal de Ibipeba, conforme discriminado no Anexo I, que embora não embutido neste 
Contrato são partes integrantes do mesmo. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – Das Condições de Execução 
 
2.1. O fornecimento do produto deverá ser efetuado por quota variável, mediante ordem 
de fornecimento emitida pela Administração. 
 
2.2. O contratado deverá entregar os produtos no Almoxarifado Central da Prefeitura 
Municipal de Ibipeba, sendo a entrega dos materiais e o custo com a entrega dos mesmos 
suportados integralmente pela Contratada.  
 
2.3. Os Produtos licitados deverão ser entregues no prazo máximo de 24 (Vinte e quatro) 
horas ao órgão requisitante, a contar do recebimento da respectiva ordem de 
fornecimento sob pena de rescisão contratual e aplicação das penalidades sobre 
inadimplemento previstas no Edital e no presente contrato. 
 
2.4. O presente contrato não poderá ser objeto de cessão, transferência ou 
subcontratação pela CONTRATADA, sem autorização do CONTRATANTE por escrito, 
sob pena de aplicação de sanção, inclusive rescisão.  
 
2.5. Para atender a seus interesses, o CONTRATANTE reserva-se o direito de alterar 
quantitativos, sem que isto implique alteração dos preços/descontos unitários ofertados, 
obedecidos os limites estabelecidos no § 1º do art. 65 da Lei Federal n.º 8.666/93. 
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2.6. A tolerância do CONTRATANTE com qualquer atraso ou inadimplemento por parte 
da CONTRATADA não importará, de forma alguma, em alteração contratual ou novação, 
podendo o CONTRATANTE exercer seus direitos a qualquer tempo. 
 
2.7. Correrá por conta da CONTRATADA qualquer indenização ou reparação por danos 
causados ao CONTRATANTE ou a terceiros por culpa da mesma, de seus empregados 
e/ou representantes, decorrentes do objeto contratado.  
 
2.8. Toda a documentação apresentada no instrumento convocatório e seus anexos são 
complementares entre si, de modo que qualquer detalhe que se mencione em um 
documento e se omita em outro será considerado especificado e válido. 
 
2.9. Operações de reorganização empresarial, tais como fusão, cisão e incorporação, 
deverão ser comunicadas à Administração e, na hipótese de restar caracterizada a 
frustração das regras disciplinadoras da licitação, ensejarão a rescisão do Contrato. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - Do Setor Competente para Recebimento e Fiscalização 
 
3.1. A área competente para receber, autorizar, conferir e fiscalizar o objeto contratado 
será o Setor de Almoxarifado e o Departamento solicitante do CONTRATANTE, 
observados os artigos 73 a 76 da Lei Federal nº. 8.666/93. 
 
3.1.1. O responsável pelo setor de almoxarifado e Departamento solicitante atuarão como 
gestores e fiscalizadores da execução do objeto contratual. 
 
3.1.2. Após a conferência realizada pela chefia de almoxarifado e/ou Departamento 
solicitante, averiguando a qualidade do produto entregue, a mesma expedirá atestado de 
inspeção, que servirá como instrumento de avaliação do cumprimento das obrigações 
contratuais e constituirá documento indispensável para a liberação dos pagamentos. 
 
3.1.3. A CONTRATADA é obrigada a assegurar e facilitar o acompanhamento e a 
fiscalização dos serviços pela Administração, bem como permitir o acesso a informações 
consideradas necessárias pelo setor de Almoxarifado e/ou Departamento solicitante. 
 
3.2. O CONTRATANTE reserva-se o direito de não receber o produto em desacordo com 
o previsto neste ajuste, podendo rescindi-lo, sem prejuízo das sanções previstas neste 
contrato. 
 
CLÁUSULA QUARTA – Do Preço e da Forma de Pagamento 
 
4.1. Fica ajustado o valor total do presente contrato em R$ 
 
4.2. Os pagamentos serão efetuados pelo Departamento Municipal de Finanças, por 
processo legal, após a devida comprovação do fornecimento nas condições exigidas e 
apresentação dos documentos fiscais devidos, em 5 (cinco) dias úteis. 
 



 

______________________________________________________________________________________ 
 

4.3. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de 
pagamento será contado a partir de sua reapresentação, desde que devidamente 
regularizados. 
 
4.4. Os preços/descontos pactuados poderão ser restabelecidos, para a manutenção do 
equilíbrio econômico-financeiro do contrato, desde que o eventual aumento dos custos 
venha a ser devidamente comprovado, por meio de planilha analítica e documentação 
hábil, e atendidos todos os ditames legais concernentes. 
 
4.5. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigação financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, sem 
que isso gere direito a reajustamento de preços. 
 
CLÁUSULA QUINTA – Da Dotação Orçamentária 
 
5.1. A despesa decorrente deste contrato correrá pela dotação orçamentária: 
 
Unidade:  

Ação:  

Elemento:  

Fo0nte:  

 
CLÁUSULA SEXTA – Da Vigência 
 
6.1. O prazo de vigência deste Contrato iniciar-se-á com sua assinatura e será até 
31.12.2023, face ao prazo de vigência dos créditos orçamentários, ficando, todavia, a 
Contratada vinculada ao prazo de validade da ata de registro de preços para fins de 
contratação, que no caso é de 12 (doze) meses. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - Das obrigações das Partes 
 
7.1. São obrigações das partes: 
 
7.2. Do CONTRATANTE: 
 
7.2.1. Indicar, neste ato a qual (is) servidor(es) cabe(em) acompanhar a execução 
contratual em sua latitude quantitativa e qualitativa e receber o objeto contratual. 
 
7.2.2. Assegurar livre acesso ao pessoal da CONTRATADA, devidamente identificado, ao 
local de entrega do produto, no horário estipulado para recebimento do mesmo. 
 
7.2.3. Notificar a CONTRATADA, fixando-lhe prazo para corrigir irregularidades 
observadas no fornecimento dos produtos. 
 
7.2.4. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 
empregados da CONTRATADA. 
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7.2.5. Devolver os produtos que não apresentarem condições de uso ou em 
desconformidade com as exigências contidas no edital. 
 
7.2.6. Solicitar a troca dos produtos a serem devolvidos mediante comunicação a ser feita 
pelo Encarregado do Almoxarifado. 
 
7.3. Da CONTRATADA: 
 
7.3.1. Promover a entrega do produto nas condições fixadas neste contrato, obedecendo 
rigorosamente o prazo ajustado, sob pena de rescisão contratual e conseqüente 
ressarcimento por perdas e danos. 
 
7.3.2. Responsabilizar-se pela qualidade do produto, se obrigando a trocá-lo, caso se 
comprove a má qualidade, ou esteja fora das especificações técnicas e padrões de 
qualidade, sem nenhum ônus para o CONTRATANTE. 
 
7.3.3. Observar, rigorosamente, a qualidade do produto fornecido. 
 
7.3.4. Responsabilizar-se por extravios do produto antes da entrega, obrigando-se a 
substituir, repor ou indenizar o CONTRATANTE. 
 
7.3.5. Substituir, de imediato, às suas expensas, o produto que não se adequar às 
especificações constantes deste contrato, no prazo a ser determinado pelo 
CONTRATANTE. 
 
7.3.6. Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo Departamento 
solicitante quanto à entrega do produto contratado, a teor do art. 69 da Lei 8.666/93 e 
alterações posteriores. 
 
7.3.7. Responsabilizar-se penal e civilmente por prejuízo ou dano causado no ato da 
entrega do produto ao CONTRATANTE, aos seus funcionários ou a terceiros, por força do 
art. 70 da Lei 8.666/93 e alterações posteriores. 
 
7.3.8. Responder pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo, durante o fornecimento do produto, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo 
CONTRATANTE.   
 
7.3.9. Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes 
do fornecimento do produto, tais como: salários, seguros de acidente, taxas, impostos e 
contribuições, indenizações, vales-refeição, vales-transporte e outras que porventura 
venham a ser criadas e exigidas pelo Governo. 
 
7.3.10. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato. 
 
7.3.11. Assumir todos os encargos de demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas ao 
fornecimento do produto. 
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7.3.12. Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação, devendo comunicar à CONTRATANTE, imediatamente, qualquer fato 
superveniente que possa comprometer a manutenção do contrato. 
 
CLÁUSULA OITAVA – Das Sanções 
 
8.1. Pela inexecução das condições contratuais, a CONTRATADA ficará sujeita às 
penalidades de advertência, multa, suspensão temporária do direito de licitar e contratar 
com o Município de Ibipeba e/ou declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a 
Administração Pública, de acordo com os artigos 86 a 88 da Lei Federal nº. 8.666/93, sem 
prejuízo da responsabilização civil e penal cabíveis, garantido o contraditório e a ampla 
defesa. 
 
8.1.1. Ficam estabelecidos os seguintes percentuais de multas decorrentes do 
descumprimento contratual: 
 
I – 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na entrega, até o 30°(trigésimo) dia, 
sobre o valor total processado/empenhado; 
  
II – 20% (vinte por cento) sobre o valor total processado/empenhado, no caso de atraso 
na entrega superior a 30 (trinta) dias, com a conseqüente rescisão contratual; 
  
III – 30% (trinta por cento) sobre o valor total processado/empenhado, no caso da 
adjudicatária, injustificadamente, desistir do mesmo ou causar a sua rescisão. 
 
IV – 10% (dez por cento) sobre o valor total estimado do contrato no caso da adjudicatária 
recusar em assinar o contrato ou a ata de registro de preços.  
  
8.1.2. O valor das multas aplicadas, após regular processo administrativo, deverá ser 
pago por meio de guia própria, ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 3 (três) dias 
úteis a contar da data da sua aplicação. 
 
8.1.3. Para assegurar o cumprimento de obrigações definidas neste Contrato como de 
responsabilidade da CONTRATADA, a Administração poderá reter parcelas de 
pagamentos contratuais ou eventuais créditos de sua titularidade, bem como executar 
garantia prestada ou interpor medida judicial cabível. 
 
8.1.4. As sanções previstas poderão ser aplicadas cumulativamente, de acordo com a 
gravidade do descumprimento, após regular processo administrativo, garantido o 
contraditório e a ampla defesa. 
 
8.1.5. As multas e penalidades previstas neste Contrato não têm caráter compensatório, 
sendo que o seu pagamento não exime a CONTRATADA da responsabilidade pela 
reparação de eventuais danos, perdas ou prejuízos causados à Administração por atos 
comissivos ou omissivos de sua responsabilidade. 
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CLÁUSULA NONA – Da Rescisão 
 
9.1. O contrato poderá ser rescindido nas hipóteses e condições previstas na Lei Federal 
8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – Da Publicação 
 
10.1. O extrato do presente contrato será publicado no Diário Oficial Eletrônico do 
Município – “DOEM”, por conta do CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – Do Foro 
 
11.1. Fica eleito o foro da Comarca de Barra do Mendes (BA), para solucionar quaisquer 
dúvidas quanto à execução do presente contrato. 
 
E, por estarem justas, as partes firmam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual 
teor e forma, na presença das testemunhas abaixo. 
 
Ibipeba, ____de ______________ de 2023. 
 
CONTRATANTE: CONTRATADA: 
 
TESTEMUNHA: 
 
1-  2 -  
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ANEXO VIII – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ___/2023 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 0202022023 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 07/2023 
REGISTRO DE PREÇOS Nº 07/2023 
 
Aos..... dias do mês de ....... do ano de dois mil e  dezenove, na sala de reunião da 
Comissão Permanente de Licitações da Prefeitura Municipal de Ibipeba, Estado da Bahia, 
localizada na Praça Dezenove de Setembro, s/n°, o Município de Ibipeba e a 
empresa............., por seu representante legal, acordam proceder, o Registro de Preços, e 
do Edital do Pregão Presencial nº. 07/2023, a presente ata de Registro de Preços, 
referente ao(s) item(ns) abaixo discriminado(s), com seu respectivo desconto sobre a 
tabela das montadoras. 
 
CLÁUSULA PRIMIERA – DO OBJETO 
 
1.1 Constitui objeto desta licitação futura e eventual aquisição de peças automotivas 
novas, originais ou genuínas, para manutenção dos veículos da frota Municipal de 
Ibipeba, por maior desconto por item sobre as tabelas das montadoras, constantes do 
Anexo I do edital, para atender a necessidade do Município, por um período de 12 (doze) 
meses. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA DA ATA 
 
2.1. A presente Ata de Registro de Preços terá a validade até ____/____/2023. 
 
2.2. Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o Município de 
Ibipeba, não será obrigado a firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-
se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao 
beneficiário do registro preferência de fornecimento em igualdade de condições. 
 
CLAÚSULA TERCEIRA – DO DESCONTO REGISTRADO 
 
3.1. O desconto registrado são os seguintes, sobre as seguintes tabelas: 
 

ITEM DISCRIMINACAO DESCONTO PERCENTUAL SOBRE VALOR DO DESCONTO MARCA 

    OS  ITENS DE CADA  TABELA POR EXTENSO   

1 TABELA DE PRECOS VOLKSWAGEN       

  PARA PECAS DE VEICULOS LEVES ___________ %     

2 TABELA DE PRECOS VOLKSWAGEN 
 

    

  PARA PECAS DE VEICULOS PESADOS ___________ %     

3 TABELA DE PRECOS FIAT 
 

    

  PARA PECAS DE VEICULOS LEVES ___________ %     

4 TABELA DE PRECOS MERCEDES BENS 
 

    

  PARA PECAS DE VEICULOS PESADOS ___________ %     

5 TABELA DE PRECOS CHEVROLET . 
 

    



 

______________________________________________________________________________________ 
 

  PARA PECAS DE VEICULOS LEVES ___________ %     

6 TABELA DE PRECOS DA HONDA 
 

    

 PARA MOTOCICLETAS. ___________ %     

7 TABELA DE PRECOS MITSUBISHI. 
 

    

 PARA VEICULOS LEVES. ___________ %   

8 TABELA FORD. 
 

    

 PARA VEICULOS LEVES. ___________ %   

9 TABELA DE PRECOS IVECO 
 

    

 PARA PECAS DE VEICULOS PESADOS ___________ %     

10 TABELA DE PRECOS VOLARE 
 

    

 PARA PECAS DE VEICULOS PESADOS ___________ %     

11 TABELA PRECOS MERCEDES BENS 
 

    

  PARA PECAS DE VEICULOS LEVES ___________ %     

12 TABELA DE PRECOS HYUNDAI 
 

    

 PARA PECAS DE VEICULOS PESADOS ___________ %     

13 TABELA DE PRECOS NEW HOLLAND 
 

    

 PARA PECAS DE VEICULOS PESADOS ___________ %     

14 TABELA DE PRECOS JCB 
 

    

 PARA PECAS DE VEICULOS PESADOS ___________ %     

15 TABELA DE PRECOS CATERPILLAR 
 

    

 PARA PECAS DE VEICULOS PESADOS ___________ %     

16 TABELA DE PRECOS VALTRA 
 

    

  PARA PECAS DE VEICULOS PESADOS ___________ %     

17 TABELA DE PRECOS RENAULT 
 

    

  PARA PECAS DE VEICULOS LEVES ___________ %     

 
 
3.2. Durante a vigência desta Ata, o desconto registrado será fixo e irreajustável. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO, DO LOCAL E DAS CONDIÇÕES DE 
FORNECIMENTO DO OBJETO.  
 
4.1. A licitante vencedora deverá fornecer ou prestar os produtos solicitados, em estrita 
conformidade com as disposições e especificações do edital da licitação, de acordo com o 
Edital e o termo de referência, proposta de preços apresentada, nos termos da presente 
Ata de Registro de preços. 
 
4.1.1.  Para o fornecimento do objeto licitado conforme descriminado na Cláusula 1ª e 
registrados na ARP - Ata de Registros de Preços, que deve estar devidamente assinada, 
será celebrado o Contrato ou Nota de Empenho ou ainda Autorização de Fornecimento 
específico a critério da Administração, conforme constante no Termo de Referência - 
Anexo I do presente edital. 
 
4.2. A Contratação para fornecimento do objeto licitado será fornecido de acordo com 
as solicitações que dar-se-ão de acordo com a necessidade do departamento municipal 
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solicitante que, através de servidores previamente autorizados solicitará a aquisição do 
produto mediante Ordem de Fornecimento (OF). 
 
4.2.1.  O fornecimento / serviço deverá ser iniciado pela empresa vencedora conforme 
autorização e orientação da Prefeitura Municipal de Ibipeba-BA, no prazo máximo 
estipulado no edital de licitação e termo de referência, a contar da Ordem de 
Fornecimento. 
 
4.3. As compras e serviços deverão estar de acordo com as exigências do Código de 
Defesa do Consumidor, especialmente no tocante aos vícios de qualidade ou quantidade 
que os tornem impróprios ou inadequados ao uso a que se destinam ou lhes diminuam o 
valor, conforme diploma legal. 
 
4.4. Dentro do prazo de vigência do Registro de Preço, a Contratada será OBRIGADA 
ao fornecimento do produto, desde que obedecidas às condições do edital.   
 
4.5. O Município reserva para si o direito de recusar os produtos fornecidos em 
desacordo com a Ata de Registro de Preços, devendo estes, serem substituídos às 
expensas, da CONTRATADA, sem que isto lhe agregue direito ao recebimento de 
adicionais. 
 
CLÁSULA QUINTA – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 
 
5.1. A presente Ata ou o Registro de Fornecedor específico poderão ser cancelados de 
pleno direito nas seguintes situações: 
 
5.1.1. Pela autoridade administrativa competente, mediante comunicação da unidade 
requisitante, quando: 
 
5.1.1.1. a empresa detentora não cumprir as obrigações dela constantes; 
 
5.1.1.2 a empresa detentora não retirar a nota de empenho no prazo estabelecido e a 
autoridade competente, consultada a unidade requisitante, não aceitar sua justificativa; 
 
5.1.1.3. a empresa detentora der causa à rescisão administrativa da contratação 
decorrente deste instrumento de registro de preços, em alguma das hipóteses previstas 
no art. 78, inciso I a XII, ou XVII, da Lei Federal n.º 8.666/93, com as respectivas 
alterações posteriores; 
 
5.1.1.4. em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial da contratação 
decorrente deste instrumento de registro; 
 
5.1.1.5. os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado e a 
detentora não aceitar reduzir o preço registrado; 
 
5.1.1.6. por razões de interesse público, devidamente demonstradas e justificadas pela 
Administração. 
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5.1.2. Pela detentora, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar 
impossibilitada de cumprir as exigências nela contidas ou quando ocorrer alguma das 
hipóteses contidas no art. 78, incisos XIV e XVI da Lei Federal n.º 8.666/93, com as 
respectivas alterações posteriores. 
 
5.1.2.1. A solicitação da(s) detentora(s) para cancelamento dos preços registrados deverá 
ser dirigida à Comissão Permanente de Licitações do Município, facultada a esta as 
aplicações das penalidades previstas caso não aceitas as razões do pedido. 
 
5.2. Ocorrendo o cancelamento do registro de preços pela Administração, a empresa 
detentora será comunicada por correspondência com aviso de recebimento, devendo este 
ser anexado ao processo que tiver dado origem ao registro de preços. 
 
5.2.1. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora, a 
comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do Município, considerando-se 
cancelado o preço registrado a partir da publicação. 
 
5.3. Ocorrendo rescisão contratual na forma do inciso I, do art. 79, da Lei nº 8.666/93, o 
Município de Ibipeba-BA, adotará as medidas ordenadas pelo art. 80, do mesmo diploma 
legal. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DO FORO 
 
6.1. Fica eleito o foro da Comarca de Barra do Mendes, Estado da Bahia, como foro 
competente para dirimir quaisquer questões advindas da aplicação deste instrumento, 
com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 

Nada mais havendo a ser declarado, foi encerrada a presente Ata que, após lida e 
aprovada, segue assinada pelas partes. 

 
Ibipeba, ___ de ________ de 2023. 
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ANEXO IX– TERMO DE REFERÊNCIA 
 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 0202022023 
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 07/2023 
REGISTRO DE PREÇOS N.º 07/2023 
 
1. DO OBJETO 
 
Registro de preços de peças automotivas novas, originais ou genuínas, para manutenção 
dos veículos da frota Municipal de Ibipeba, conforme discriminado no Anexo I. 
 
2. MOTIVAÇÃO 
 
A presente licitação se destina a guarnecer os estoques de peças para reposição nos 
veículos de todos os Departamentos em razão das revisões, manutenções preventivas e 
corretivas. 
 
3. Critérios de Aceitação do bem a ser adquirido:  
 
3.1. O objeto da licitação constante deste edital deverá ser entregue no Município de 
Ibipeba – BA, diretamente no Almoxarifado Central da Prefeitura, localizado naPraça 
Dezenove de Setembro , s/nº, Centro, após a emissão da ordem de fornecimento, no 
prazo máximo de 24 (Vinte e quatro) horas, a contar da data do recebimento da ordem de 
fornecimento, incluídos os valores de quaisquer gastos ou despesas com transporte, 
tributos, fretes, ônus previdenciários e trabalhistas, seguros e outros encargos ou 
acessórios. 
 
3.2. A Prefeitura Municipal de Ibipeba - BA reserva-se o direito de não receber os 
produtos em desacordo com as especificações, podendo cancelar o contrato e aplicar o 
disposto no art. 24, inciso XI da Lei Federal nº.8.666/93.  
 
4. Procedimento de Fiscalização: 
 
4.1. O objeto fornecido será fiscalizado na sua entrega por representantes da 
Administração, que registrará todas as ocorrências e as deficiências verificadas em 
relatório, cuja cópia será encaminhada à licitante vencedora, objetivando a imediata 
correção das irregularidades apontadas. As exigências e a atuação da fiscalização pela 
Prefeitura Municipal de Ibipeba em nada restringe a responsabilidade, única, integral e 
exclusiva da licitante vencedora, no que concerne à execução do objeto do contrato. 
 
5. Prazo de Execução do Contrato: 
 
5.1. O produto licitado deverá ser entregue no prazo de 24 (Vinte e quatro) horas a contar 
do recebimento da respectiva ordem de fornecimento, sob pena de rescisão contratual e 
aplicação das penalidades sobre inadimplemento previstas no Edital e no contrato. 
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5.2. O prazo de vigência do Contrato será até 31.12.2023, face ao prazo de vigência dos 
créditos orçamentários ficando, todavia, a Contratada vinculada ao prazo de validade da 
ata de registro de preços para fins de contratação, que no caso é de 1 (um) ano. 
 
6. Penalidades Aplicáveis: 
 
6.1. A recusa do adjudicatário em assinar o contrato, dentro do prazo estabelecido pela 
CONTRATANTE, bem como o atraso e a inexecução parcial ou total do Contrato, 
caracterizarão o descumprimento da obrigação assumida e permitirão a aplicação das 
seguintes sanções pela CONTRATANTE, de acordo com os artigos 86 a 88 da Lei 
Federal nº 8.666/93, sem prejuízo da responsabilização civil e penal cabíveis, garantido o 
contraditório e a ampla defesa: 
 
a) advertência, que será aplicada sempre por escrito; 
 
b) multas, ficando estabelecidos os seguintes percentuais de multas decorrentes do 
descumprimento contratual: 
 
I – 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na entrega, até o 30°(trigésimo) dia, 
sobre o valor total processado/empenhado; 
  
II – 20% (vinte por cento) sobre o valor total processado/empenhado, no caso de atraso 
na entrega superior a 30 (trinta) dias, com a conseqüente rescisão contratual; 
  
III – 30% (trinta por cento) sobre o valor total processado/empenhado, no caso da 
adjudicatária, injustificadamente, desistir do mesmo ou causar a sua rescisão. 
 
IV – 10% (dez por cento) sobre o valor total estimado do contrato no caso da adjudicatária 
recusar em assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 
 
c) O valor das multas aplicadas, após regular processo administrativo, deverá ser pago 
por meio de guia própria, ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis a 
contar da data da sua aplicação. 
 
d) rescisão unilateral do Contrato sujeitando-se a CONTRATADA ao pagamento de 
indenização à CONTRATANTE por perdas e danos; 
 
e) suspensão temporária do direito de licitar com o Município de Ibipeba; 
 
f) indenização à CONTRATANTE da diferença de custo para contratação de outro 
licitante; 
 
g) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, no 
prazo não superior a 5 (cinco) anos. 
 
6.2. As sanções previstas poderão ser aplicadas cumulativamente, ou não, de acordo com 
a gravidade da infração, facultada ampla defesa à CONTRATADA, no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis a contar da intimação do ato. 
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6.3. Extensão das Penalidades: A sanção de suspensão de participar em licitação e 
contratar com a Administração Pública poderá ser também aplicada àqueles que: 
 
a) retardarem a execução do pregão; 
b) demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração e; 
c) fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal. 
 
7. Cronograma Físico-Financeiro de desembolso: o pagamento será efetuado em até 5 
(cinco) dias úteis, pelo Departamento de Finanças do Município, por processo legal, após 
a devida comprovação do fornecimento e apresentação dos documentos fiscais devidos. 
 
8. Documentos para a habilitação: 
 
8.1. O licitante que ofertar o maior desconto deverá apresentar a documentação abaixo 
relacionada: 
 
8.1.1. prova de habilitação jurídica: 
 
8.1.1.2. registro comercial, no caso de empresa individual; 
 
8.1.1.3. ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor devidamente registrado, em 
se tratando de sociedades comerciais, e no caso de sociedade por ações, acompanhado 
de documentos de eleição de seus administradores; 
 
8.1.1.4. inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado de prova 
da diretoria em exercício; 
 
8.1.1.5. decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
 
8.1.1.6. O Microempreendedor Individual (MEI) deverá comprovar sua condição mediante 
a apresentação do Certificado da Condição de Microempreendedor Individual, que poderá 
ser obtido no endereço: http://www.portaldoempreendedor.gov.br/Certificado; 
 
8.1.2. prova de regularidade fiscal e trabalhista, conforme o caso: 
 
8.1.2.1. prova de regularidade fiscal junto à Fazenda Municipal de seu domicílio; 
 
8.1.2.2. prova de regularidade fiscal junto à Fazenda Estadual de seu domicílio; 
 
8.1.2.3. prova de regularidade para com a Fazenda Federal e a Seguridade Social, 
mediante apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e 
à Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ou pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional; 
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8.1.2.4. prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - 
FGTS, emitida pela Caixa Econômica Federal; 
 
8.1.2.5. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio 
de 1943. 
 
8.1.3. prova de regularidade econômico-financeira: 
 
8.1.3.1. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
Jurídica. 
 
8.1.4. prova de qualificação técnica: 
 
8.1.4.1. Atestado(s) ou declaração(ões) de capacidade técnica, fornecido(s) por pessoa(s) 
jurídica(s) de direito público ou privado, em papel timbrado, comprovando a execução 
satisfatória de serviços ou fornecimento similares ao objeto desta licitação. 
 
8.1.5. declaração expressa de que o licitante não emprega trabalhador nas situações 
previstas no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, assinada pelo representante 
legal do licitante; 
 
8.2. Os documentos relacionados neste Título poderão ser substituídos pelo Certificado 
de Registro Cadastral – CRC, em vigor na data da realização do Pregão, desde que 
expressamente indicados no referido cadastro. 
 
8.2.1. No caso de não constar no CRC quaisquer documentos exigidos, o licitante deverá 
complementar a documentação exigida. 
 
8.2.2. Se os documentos indicados no CRC estiverem com os prazos vencidos, deverão 
ser apresentados novos documentos, em vigor. 
 
8.3. Juntamente com os documentos de habilitação, o licitante obriga-se a declarar a 
superveniência de fato impeditivo da habilitação, observadas as penalidades cabíveis, 
conforme modelo do Anexo VI. 

 
Ibipeba – BA, 11 de Janeiro de 2023. 
 
 

Aécio Oliveira Moura 
Secretário de Administração 
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ANEXO X – PLANILHA DE ESTIMATIVA DE CUSTO 

 
PREGÃO PRESENCIAL N.º 07/2023 
PROCESSO LICITATÓRIO N.º 0202022023 
REGISTRO DE PREÇOS N.º 07/2023 
 

 
 

ANEXO XI – RELAÇÃO DE VEÍCULOS DA FROTA MUNICIPAL 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 07/2023 

 

Relação dos veículos da secretaria de Ação Social   
CARRO  COR  ANO PLACA  SECRETARIA  

GOL WOLKSWAGEN  BRANCO  2014 OZI-6072 AÇÃO SOCIAL  

GOL WOLKSWAGEN  BRANCO  2014 OZI-3486 AÇÃO SOCIAL  

GOL WOLKSWAGEN  BRANCO  2010/2011 NZH-7415 AÇÃO SOCIAL  

GOL WOLKSWAGEN BRANCO 2018 PLE-1704 AÇÃO SOCIAL 

 

Relação dos veículos das secretarias de Administração, Infraestrutura e Transporte: 

 
CARRO  COR  ANO PLACA  

CAÇAMBÃO WOLKSWAGEN 26260 BRANCO  2013/2014  OVB-4038 

CARRO PIPA MERCEDES 27/29 BRANCO  2013/2014 OUU-8543 

FIAT STRADA  BRANCO  2019 PLW-9D13 

MOTO HONDA FAN 125 CC                                                    VERMELHO 2017 PKL-3137 

MOTO-NIVELADORA NEW HOLLAND RG 140B 

(LUIZ) 
AMARELO  XXXX  XXXXXXX 

PÁ CARREGADEIRA HYUNDAI  AMARELO  XXXX  XXXXXXX 

RETROESCAVADEIRA CATER PILLAR 416E  AMARELO  2013 XXXXXXX 

RETROESCAVADEIRA VELHA JCB (DENI) AMARELO  XXXX  XXXXXXX 

SAVEIRO WOLKSWAGEN  BRANCO  2015 PJG-8534  

TRATOR VALMET 685 VERDE XXXX  XXXXXXX 

FORD RANGER XL BRANCA 2012 NZW0I65 

FORD FIESTA BRANCO 2004 JPR-2330 

 

Relação veículos Secretaria de Educação  
CARRO  COR  ANO PLACA  SECRETARIA  

FIAT UNO  BRANCO  2013 OUM-0270 EDUCAÇÃO 

GOL  BRANCO 2021 RDJ-9C85 EDUCAÇÃO  

 

 Relação dos ônibus escolares da Secretaria de Educação  
CARRO  COR  ANO PLACA  SECRETARIA  

ÔNIBUS WOLKSWAGEN  AMARELO  2012 OLB-1846 EDUCAÇÃO  

MICRO-ÔNIBUS IVECO  AMARELO  2010/2011 NYS-1063 EDUCAÇÃO  
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ÔNIBUS WOLKSWAGEN  AMARELO  2011 NYR-6221 EDUCAÇÃO  

ÔNIBUS MERCEDES BENZ  AMARELO  2013 OUW-8037 EDUCAÇÃO  

ÔNIBUS WOLKSWAGEN  AMARELO  2012 OLB-3373 EDUCAÇÃO  

ÔNIBUS WOLKSWAGEN  AMARELO  2014 PJK-2386 EDUCAÇÃO  

ÔNIBUS WOLKSWAGEN  AMARELO  2012 OLB-4801 EDUCAÇÃO  

ÔNIBUS WOLKSWAGEN  AMARELO  2012 OLB-8747 EDUCAÇÃO  

ÔNIBUS WOLKSWAGEN  AMARELO  2012 OLB-7936 EDUCAÇÃO  

ÔNIBUS WOLKSWAGEN  AMARELO  2019 PLM-9I86 EDUCAÇÃO  

MICRO-ÔNIBUS VOLARE AMARELO 2021 RDF8B62 EDUCAÇÃO 

 

 

                         Relação de veículos da Secretaria de Saúde  
CARRO  COR  ANO PLACA  SECRETARIA  

AMBULÂNCIA NOVA – FIORINO - FIAT BRANCO 2020 RCQ-4C74 SAÚDE 

AMBULANCIA NOVA – FIORINO – FIAT  BRANCO 2019 RTV-2A23 SAÚDE 

AMBULÂNCIA RENAULT MASTER 

(SAMU) 
BRANCO  2012/2013 OLG-0619 SAÚDE  

AMBULÂNCIA CHEVROLET MONTANA  BRANCO 2017 PKT-9112 SAÚDE  

FORD KA SE PLUS BRANCO 2020  QTW OI51 SAÚDE 

GOL TL MCV  BRANCO  2018 PLB-7273 SAÚDE  

GOL TL MCV  BRANCO  2018 PLB-5922 SAÚDE  

GOL WOLKSWAGEN  BRANCO 2018  PLI-2245 SAÚDE  

GOL WOLKSWAGEN  BRANCO  2017 PKO-4431 SAÚDE  

L 200 BRANCO 2018 PLB-5993 SAÚDE  

MICRO-ÔNIBUS MARCOP/VOLARE BRANCO  2004 JON-8089 SAÚDE  

MICRO-ÔNIBUS MARCOP/VOLARE BRANCO 2018 PLG-7836 SAÚDE 

MOTO HONDA CG 150 CC - JOB BRANCO  2008 JSC-2538 SAÚDE  

MOTO HONDA CG 150 CC - JOB BRANCO  2008 JSC-1305 SAÚDE  

MOTO XTZ YAMAHA - 125 CC  BRANCO  2004 JPZ-3505 SAÚDE  

SAVEIRO NOVA AMBULÂNCIA BRANCO  2017 PKO-9768  SAÚDE  

SAVEIRO NOVA AMBULÂNCIA  BRANCO 2019 QTZ-8E59 SAÚDE 

SPRINTER MERCEDES-BENS  BRANCO  2019  PLW-5A64 SAÚDE   

 

 

 E demais veículos que venham a ser adquiridos pela Administração. 
 
Ibipeba – BA, 11 de Janeiro de 2023. 
 
 

Aécio Oliveira Moura 
Secretário de Administração 

 


